
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL Nº  0000910-93.2006.815.0011 — 9ª Vara Cível de Campina 
Grande
RELATOR        : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
APELANTE      : Telemar Norte Leste S/A 
ADVOGADO   : Wilson Sales Belchior (OAB/PB 17.314-A)
APELADO        : Severino do Ramo Valério dos Santos
ADVOGADA    : Patrícia Araújo Nunes (OAB/PB 11.523) 

APELAÇÃO  CÍVEL  —  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE 
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C  INDENIZAÇÃO POR 
DANOS  MORAIS  —  PROCEDÊNCIA  — 
IRRESIGNAÇÃO  —  NÚMEROS  DE  LIGAÇÕES 
TELEFÔNICAS  NÃO  RECONHECIDOS  PELO 
USUÁRIO — RELAÇÃO DE CONSUMO — INVERSÃO 
DO ÔNUS  DA PROVA — AUSÊNCIA DE  PROVAS  DE 
LEGALIDADE DAS COBRANÇAS — DANOS MORAIS 
CONFIGURADOS  —  QUANTUM INDENIZATÓRIO 
SUFICIENTE — MANUTENÇÃO — DESPROVIMENTO.

— “Em  se  tratando  de  relação  de  consumo,  uma  vez  que  o 
promovente  colaciona  os  documentos  hábeis  à  demonstração  da 
verossimilhança e da plausibilidade de suas alegações, bem como fica 
evidenciada  sua  hipossuficiência  técnica  em  relação  à  empresa 
prestadora de serviços, deve-se operar a inversão do ônus da prova, 
transferindo-se  à  operadora  o  ônus  exclusivo  de  evidenciar  a 
legitimidade  da  cobrança,  porquanto  não  compete  ao  consumidor 
fazer prova negativa dos fatos. A responsabilidade do fornecedor de 
serviços pelos danos causados aos consumidores por defeitos relativos 
à  prestação  do  serviço  é  objetiva,  ou  seja,  está  desvencilhada  do 
conceito de culpa, por força da clara disposição do art. 14, caput, do 
Código de Defesa do Consumidor. (...) Embora não exista parâmetro 
legal para o arbitramento do dano moral, devem ser consideradas as 
circunstâncias do caso concreto, as condições das partes, o grau da 
ofensa, sem se olvidar que o quantum indenizatório deve revestir-se 
de caráter pedagógico, de modo a desestimular a repetição da conduta 
danosa.”  (TJPB; APL 0001428-83.2013.815.2001; Terceira Câmara 
Especializada Cível;  Relª  Desª  Maria das  Graças Morais  Guedes;  
DJPB 11/07/2016; Pág. 10) 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS  os presentes autos 
acima identificados.
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A C O R D A  a Egrégia  Terceira  Câmara Cível  do Colendo 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao 
recurso apelatório. 

RELATÓRIO

Trata-se de apelação cível interposta pela Telemar Norte Leste 
S/A contra  a  sentença  de  fls.  165/169;181/182,  proferida  nos  autos  da  Ação 
Declaratória de Inexistência de Débito c/c Indenização por Danos Morais ajuizada 
por Severino do Ramo Valério dos Santos, julgando procedente o pedido, condenando 
a  promovida  a  pagar  R$  10.000,00  (dez  mil  reais),  a  título  de  danos  morais,  com 
correção monetária nos termos da Súmula 362 do STJ e juros de mora de 1% (um por 
cento), desde o evento. Honorários advocatícios arbitrados em 20% (vinte por cento) 
sobre o valor da condenação. 

A apelante,  em suas  razões  de  fls.  187/202,  afirma  inexistir 
provas nos autos de irregularidade nas cobranças efetuadas, sustentando que as faturas 
estão  de  acordo  com  o  plano  contratado,  dessa  forma,  indevido  o  pagamento  de 
indenização  por  danos  morais.  Alternativamente,  pugna  pela  redução  do  quantum 
indenizatório.

Contrarrazões às fls. 214/217.

A Douta Procuradoria de Justiça,  em parecer  de fls.  223/224, 
opinou pelo prosseguimento do recurso, sem manifestação de mérito.

É o relatório. 

VOTO

O autor/apelado assegurou que no mês de outubro de 2005 foi 
surpreendido com a chegada de sua fatura telefônica no valor de R$ 530,27 (quinhentos 
e trinta reais e vinte e sete centavos), na qual constavam diversas ligações para números 
não reconhecidos.

Sustentou ter  prestado ocorrência (nº 83552818094) perante a 
promovida/apelante, requerendo a exclusão da cobrança das referidas ligações.

No  mês  posterior,  alegou  que  o  problema  persistiu,  pois 
constavam cobranças referentes a ligações que o autor não efetuou e, mesmo realizando 
uma nova ocorrência (nº 83552839934), adimpliu os valores questionados.

O magistrado  a quo, a seu turno,  julgou procedente o pedido, 
condenando a promovida a pagar R$ 10.000,00 (dez mil reais), a título de danos morais, 
com juros e correção monetária. 
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Pois  bem.  Vislumbra-se  dos  autos  a  juntada  das  duas  faturas 
questionadas  (fls.  12/15),  bem  como  de  outras  04  (quatro),  referentes  a  meses 
imediatamente anteriores (fls. 16/19).

De  acordo  com  as  faturas  dos  meses  de  maio  a  setembro, 
percebe-se que o consumo médio  do apelado não ultrapassava  R$ 50,00 (cinquenta 
reais), quando foi surpreendido com uma cobrança no valor de R$  530,27 (quinhentos e 
trinta reais e vinte e sete centavos) e, em seguida, outra de R$ 104,22 (cento e quatro 
reais e vinte e dois centavos).

O autor/apelado,  inclusive,  juntou  o histórico  de ligações  das 
faturas impugnadas, onde afirma desconhecer alguns dos números para os quais foram 
efetuadas as chamadas.

De fato, atentando para as provas dos autos, o apelado sofreu 
cobrança excessiva, desarrazoada com o seu histórico de consumo.

Como  foram  juntados  documentos  demonstrando  a 
plausibilidade das suas alegações, opera-se a inversão do ônus probatório, transferindo-
se à apelante o ônus de evidenciar a legitimidade das cobranças, porquanto não compete 
ao consumidor fazer prova negativa de que não realizou as chamadas impugnadas, ainda 
mais quando este é hipossuficiente do ponto de vista técnico, em relação à empresa. 

Percebe-se,  pois,  a  falha  na  prestação  do  serviço,  de 
responsabilidade da empresa apelante, já que esta não trouxe provas da legalidade das 
cobranças,  gerando,  assim,  o  dever  de  indenizar  os  prejuízos  suportados  pelo 
autor/apelado. 

Nesse norte:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE 
INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO  C/C  DANOS  MORAIS  E 
MATERIAIS. COBRANÇA NA FATURA DE TELEFONIA MÓVEL. 
AUMENTO  EXORBITANTE  EM  RELAÇÃO  ÀS  FATURAS 
ANTERIORES. LIGAÇÕES  TELEFÔNICAS  NÃO 
RECONHECIDAS PELO USUÁRIO. COBRANÇA INDEVIDA. 
RELAÇÃO  CONSUMERISTA.  INCIDÊNCIA  DAS  REGRAS 
DO  CDC.  DEFEITO  NA  PRESTAÇÃO  DO  SERVIÇO. 
INVERSÃO  DO  ÔNUS  PROBATÓRIO.  PRESUNÇÃO  DE 
VERACIDADE  NÃO  ELIDIDA  PELA  OPERADORA. 
INCLUSÃO DO NOME  DO RECORRENTE  NOS  CADASTROS 
NEGATIVOS  DE  PROTEÇÃO  AO  CRÉDITO.  DANO  MORAL 
CONFIGURADO.  DEVER  DE  INDENIZAR.  QUANTUM 
ARBITRADO.  RAZOABILIDADE  E  PROPROCIONALIDADE. 
REFORMA  DA  SENTENÇA.  PROVIMENTO  PARCIAL  DO 
APELO.  Em se tratando de relação de consumo, uma vez que o 
promovente colaciona os documentos hábeis à demonstração da 
verossimilhança e da plausibilidade de suas alegações, bem como 
fica evidenciada sua hipossuficiência técnica em relação à empresa 
prestadora  de  serviços,  deve-se  operar  a  inversão  do  ônus  da 
prova, transferindo-se à operadora o ônus exclusivo de evidenciar 
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a  legitimidade  da  cobrança,  porquanto  não  compete  ao 
consumidor fazer prova negativa dos fatos.  A responsabilidade do 
fornecedor de serviços pelos danos causados aos consumidores por 
defeitos  relativos  à  prestação  do  serviço  é  objetiva,  ou  seja,  está 
desvencilhada do conceito de culpa, por força da clara disposição do 
art.  14,  caput,  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor.  A inclusão 
indevida  em cadastros  negativos  de  proteção  ao  crédito  gera  dano 
moral in re ipsa, o qual prescinde a demonstração de culpa. Embora 
não exista parâmetro legal para o arbitramento do dano moral, devem 
ser consideradas as circunstâncias do caso concreto, as condições das 
partes, o grau da ofensa, sem se olvidar que o quantum indenizatório 
deve  revestir-se  de  caráter  pedagógico,  de  modo  a  desestimular  a 
repetição  da  conduta  danosa.  (TJPB;  APL  0001428-
83.2013.815.2001; Terceira Câmara Especializada Cível; Relª  Desª  
Maria das Graças Morais Guedes; DJPB 11/07/2016; Pág. 10) 

APELAÇÃO  CÍVEL  —  TELEFONIA  —  LIGAÇÕES 
TELEFÔNICAS  NÃO  EFETUADAS  PELO  USUÁRIO  — 
COBRANÇA INDEVIDA — DANOS MORAIS — INEXISTÊNCIA 
DO  DÉBITO  REFERENTE  ÀS  CHAMADAS  TELEFÔNICAS 
INDEVIDAS  —  PROVIMENTO  PARCIAL  DO  RECURSO.  — 
Impõe-se  a  declaração  de  inexistência  de  débito  quando  a 
companhia demandada não logrou comprovar de forma cabal que 
a  autora  efetuara  as  ligações  cobradas. Ademais,  a  cobrança 
reiterada e indevida de ligações telefônicas não realizadas, referentes a 
mês  distinto  do  qual  se  refere  a  fatura,  constitui  inegável  vexame 
imposto  ao  consumidor,  ensejando,  pois,  a  reparação  pretendida. 
(TJPB  –  Apelação  Cível  nº  0798280-30.2007.815.0000  -  Terceira 
Câmara Cível, à unanimidade – Relator: Des. Saulo Henriques de Sá e 
Benevides – Julgado em 17/01/2012) 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. CONTRATO DE 
TELEFONIA.  LANÇAMENTO  DE  VALORES  EM 
DISCREPÂNCIA  COM  O  CONSUMO  DAS  CONTAS 
PRETÉRITAS.  COBRANÇA  INDEVIDA.  AUMENTO 
DESPROPORCIONAL. NÃO COMPROVADO O USO EFETIVO. 
DANO MORAL.  1.  Caso.  Hipótese  dos  autos  em que  a  autora 
reclama  o  lançamento  de  valores  exorbitantes  em  sua  fatura 
telefônica.  Tendo  a  parte  autora,  usuária  e  consumidora  do 
serviço de telefonia, desincumbindo-se de demonstrar a diferença 
desproporcional entre as contas das ligações telefônicas, incumbia 
à  companhia  telefônica  trazer  elementos  para  se  avaliar  a 
regularidade dos serviços cobrados, do que não se desincumbiu. 2. 
Responsabilidade  civil.  Nas  relações  de  consumo,  o  fornecedor 
responde,  de  forma  objetiva,  por  eventuais  danos  suportados  pelo 
consumidor,  nos  termos  do  art.  14  caput,  do  CDC.  Verificada  a 
ocorrência dos danos morais sofridos pela parte autora, em face do 
lançamento indevido de seus dados pessoais em cadastros de restrição 
ao  crédito.  3.  Dano moral.  Declarada a  inexistência  do  débito  que 
ensejou o aponte negativos,  reputa-se ilícito o lançamento negativo 
dos dados de consumidor no SPC. Trata-se de dano moral in re ipsa, 
que  dispensa  a  comprovação  da  sua  extensão,  sendo  estes 
evidenciados pelas circunstâncias do fato. Indenização fixada em R$ 
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6.000,00  (seis  mil  reais),  eis  que  adequada  e  razoável  às 
peculiaridades do caso concreto, bem como, em consonância com os 
parâmetros adotados por este órgão colegiado em demandas análogas. 
4.  Sucumbência.  Ônus  sucumbencial  redefinido,  em  face  do 
reconhecimento  de  procedência  da  demanda.  Apelo  provido. 
Unânime. (TJRS; AC 182111-59.2011.8.21.7000; Cachoeirinha; Nona 
Câmara  Cível;  Relª  Desª  Iris  Helena  Medeiros  Nogueira;  Julg. 
25/05/2011; DJERS 31/05/2011) 

Com  relação  ao  dano  moral,  alternativamente,  requereu  a 
apelante a minoração do quantum indenizatório.

A  doutrina  e  a  jurisprudência  vêm,  a  cada  dia,  reiterando 
entendimento de que a indenização decorrente de dano moral não pode constituir para o 
causador  do  dano  um  desfalque  em  seu  patrimônio,  tampouco  para  o  lesado,  um 
enriquecimento sem causa, devendo-se sempre se pautar o juiz, nos casos em que a seu 
critério fica a fixação do quantum, nos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, 
bem como considerar os diversos fatores que envolveram o ato lesivo e o dano dele 
resultante, em especial, a duração, intensidade, gravidade e repercussão da ofensa, as 
causas  que  deram  origem  à  lesão,  a  intenção  do  agente  e  a  sua  condição  sócio-
econômica.

O dano moral tem o objetivo de representar para a vítima uma 
satisfação  moral,  uma  compensação  pelo  dano subjetivo  e,  também,  desestimular  o 
ofensor da prática futura de atos semelhantes. Entendo que, ao arbitrar a indenização, 
deve-se  levar  em consideração  o  nível  sócio-econômico  das  partes,  assim como,  o 
animus da ofensa (culpa por negligência e não dolo) e a repercussão dos fatos.

No caso  concreto,  vislumbra-se  que  o  quantum  indenizatório 
equivalente a R$ 10.000,00 (dez mil reais), fixado pelo juízo a quo, afigura-se suficiente 
para compensar o apelado pelos danos sofridos, bem como para dissuadir a apelante a 
práticas de atos da mesma natureza, não merecendo reparo. 

Diante  do  exposto, NEGO PROVIMENTO  ao  recurso 
apelatório, mantendo a sentença em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e 
Benevides.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e 
Benevides  (relator),  o  Exmo.  Dr.  Carlos  Antônio  Sarmento,  Juiz  Convocado  para 
substituir o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, 
Juiz Convocado para substituir a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Dr.  Rodrigo  Marques  da 
Nóbrega, Promotor de Justiça.

João Pessoa, 20 de setembro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO CÍVEL Nº  0000910-93.2006.815.0011 — 9ª Vara Cível de Campina 
Grande

RELATÓRIO

Trata-se de apelação cível interposta pela Telemar Norte Leste 
S/A contra  a  sentença  de  fls.  165/169;181/182,  proferida  nos  autos  da  Ação 
Declaratória de Inexistência de Débito c/c Indenização por Danos Morais ajuizada 
por Severino do Ramo Valério dos Santos, julgando procedente o pedido, condenando 
a  promovida  a  pagar  R$  10.000,00  (dez  mil  reais),  a  título  de  danos  morais,  com 
correção monetária nos termos da Súmula 362 do STJ e juros de mora de 1% (um por 
cento), desde o evento. Honorários advocatícios arbitrados em 20% (vinte por cento) 
sobre o valor da condenação. 

A apelante,  em suas  razões  de  fls.  187/202,  afirma  inexistir 
provas nos autos de irregularidade nas cobranças efetuadas, sustentando que as faturas 
estão  de  acordo  com  o  plano  contratado,  dessa  forma,  indevido  o  pagamento  de 
indenização  por  danos  morais.  Alternativamente,  pugna  pela  redução  do  quantum 
indenizatório.

Contrarrazões às fls. 214/217.

A Douta Procuradoria de Justiça,  em parecer  de fls.  223/224, 
opinou pelo prosseguimento do recurso, sem manifestação de mérito.

É o Relatório. 
Inclua-se em pauta.

João Pessoa, 22 de agosto de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator 
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